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                                                                                                                                                       Versão 2.0 / 2024

FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS - FAD
	1 - DADOS DO ÓRGÃO

	1.1 ÓRGÃO / SETOR: 

	1.2 DATA DA AVALIAÇÃO: 



	1.3 ENDEREÇO:



	1.4 ENTREVISTADOS:

	Nome:
	Cargo:

	
	

	
	

	2 – DADOS DO DOCUMENTO

	2.1 ATIVIDADE GERADORA DO DOCUMENTO (informar atividade do setor, geralmente constante em lei):

	   2.2 ATIVIDADE MEIO OU FIM?  
     (   ) MEIO
            (    )FIM  

	2.3 NOME DO DOCUMENTO (informar detalhadamente o tipo do documental, inclusive se é documento avulso ou processo):


	2.4 DOCUMENTO É PRODUZIDO PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE, OU RECEBIDO POR OUTROS? (demais entes públicos, cidadão, empresas etc.):
 (     )   PRODUZIDO             (    ) RECEBIDO               

     

	2.5 OBJETIVO: (descrever resumidamente o objetivo pelo qual o documento é produzido pelo órgão ou entidade)


	2.6 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL OU NECESSIDADE ADMINISTRATIVA: (informar se há legislação vigente que regula a produção do documento, ou se sua necessidade é apenas administrativa)
  

	2.7 INFORME O SUPORTE DO DOCUMENTO

(   ) EM PAPEL     (   ) NATO-DIGITAL    (   ) DIGITALIZADO


	2.8 SE O SUPORTE FOR EM PAPEL, É PRODUZIDO EM MAIS DE UMA VIA? SE SIM, QUANTAS? (Vias não são cópias)


	3- TEMPO DE GUARDA E CRITÉRIOS PARA DESTINAÇÃO FINAL: ELIMINAÇÃO OU GUARDA PERMANENTE

	3.1 DOCUMENTO POSSUI VALOR PRIMÁRIO  ( ADMINISTRATIVO, LEGAL, FISCAL, TÉCNICO), OU POSSUI VALOR SECUNDÁRIO, OU SEJA, PELO SEU CONTEÚDO HISTÓRICO, SERVIRÁ COMO PROVA, INFORMAÇÃO, PESQUISA, DADOS ESTATÍSTICOS?

(     ) VALOR PRIMÁRIO                  (     ) VALOR SECUNDÁRIO

	3.2 DEFINIÇÃO DOS PRAZOS DE GUARDA E DESTINAÇÃO FINAL. UTILIZE O ITEM 3.3 COMO BASE.
- Arquivo corrente ou setorial (fase corrente ): fase em que o documento cumpre seu objetivo e vigência no setor que o produziu ,  é consultado com frequência;

- Arquivo Intermediário ou Central (fase intermediária) : após cumprir sua vigência, o documento pode ser encaminhado para o arquivo  a fim de cumprir prazos de guarda ( prescrição e precaução). É consultado com menor frequência;
- Destinação Final: Após cumprir os prazos de guarda, o documento segue para destinação final. Aqueles que não possuem valor secundário (histórico), podem ser descartados, já os históricos deverão são de guarda permanente.

	EXEMPLO

	       ARQUIVO CORRENTE 
              
	ARQUIVO INTERMEDIÁRIO 

        
	DESTINAÇÃO FINAL
        (Eliminação ou Guarda Permanente)

	02 anos
	04 anos
	Eliminação


	INFORME OS PRAZOS DE GUARDA E A DESTINAÇÃO FINAL

	       ARQUIVO CORRENTE 

              
	ARQUIVO INTERMEDIÁRIO 

        
	DESTINAÇÃO FINAL
        (Eliminação ou Guarda Permanente)

	
	
	

	3.3 ORIENTAÇÕES PARA DEFINIÇÃO DA DESTINAÇÃO FINAL DOS DOCUMENTOS

a) DESTINAÇÃO FINAL- ELIMINAÇÃO: Documento que seja cópia ou duplicata de original destinado à guarda permanente; documento cujas informações básicas possam ser recuperadas em outros; documento cujo texto tenha sido impresso em sua totalidade; Documento cujo texto esteja reproduzido em outro; Documento que apresenta repetição da informação e qualidade técnica inferior (foto, fita de vídeo, fita cassete, disquete, disco ótico etc.)
b) DESTINAÇÃO FINAL- GUARDA PERMANENTE: Documento de criação, constituição, modificação ou extinção do órgão produtor (Lei, Decreto, Portaria, Resolução); Ato normativo que reflita a organização e funcionamento do órgão (regulamento, regimento, norma, organograma, fluxograma);  Convênio, ajuste, acordo, termo de cooperação;  Balanço, livro-razão e livro-diário; Ata, resolução; Correspondência relativa à atividade-fim das unidades da Superior Administração; Publicação oficial e/ou coprodução ; Projeto de edificações públicas e particulares; Projeto de infraestrutura e equipamentos urbanos; Documento que firme jurisprudência jurídica, administrativa ou técnica (parecer apreciado judicial ou administrativamente e que possua característica inovadora, não encontrada nos textos legais); Documento relativo à administração de pessoal (plano de salários e benefícios, criação/reestruturação de carreiras); Documento relativo ao patrimônio imobiliário; Documento que registra as atividades-fim do órgão (plano, projeto, programa, pesquisa, relatório anual); Documento que contenha vinhetas, Iluminuras, caligrafias especiais; Documento de divulgação de obras, eventos ou atividades desenvolvidas pelo órgão (convites, folhetos, cartazes); Documentos relativos ao parcelamento do solo.
PONTO DE ATENÇÃO:  Caso o documento em avaliação não se enquadre em nenhum dos casos acima, a Comissão deverá fazer a análise junto ao setor produtor para definir a sua destinação final.



	3.4 OBSERVAÇÕES (informações complementares relativas ao tempo de guarda, tais como indicação de fim vigência, legislação, casos excepcionais que condicionem o aumento dos prazos de guarda e destinação final, situações que envolvam questões judiciais e outras):


	4- COMISSÃO SETORIAL DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS:

	MEMBROS:

1. 

2. 
3.

4. 

5. 
	ASSINATURAS:

1.

2.

3.

4.

5.


